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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI Nº 08, DE 18 DE ABRIL DE 2018.

Aprova a Política Linguística da Universidade Federal de Mato Grosso.

 
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO a Resolução CONSEPE n° 74, de 28 de julho de 2014, dispõe sobre regulamento do intercâmbio internacional para a comunidade acadêmica da UFMT;

CONSIDERANDO o Decreto n.º. 9.005 de 14 de março de 2017, Art.19 que dispõe as competências da Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos Linguísticos;

CONSIDERANDO as consultas às instâncias, conforme os processos 23108.200028/2017-07 (SGP), 23108.200029/2017-43 (SECOMM), 23108.200032/2017-67 (SINFRA), 23108.200027/2017-54 (PROPEQ), 23108.200025/2017-65 (PROPG), 23108.200034/2017-56 (SETEC) e 23108.200040/2017-11 (Instituto de Linguagens), de 24/02/2017;

CONSIDERANDO as leis que tratam sobre línguas, sejam elas a Constituição, nos artigos 13, 210, 215, 231, LEI Nº 13.415, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017, LEI Nº 12.319, DE 1º DE SETEMBRO DE 2010, DECRETO Nº 6.583, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008, LEI Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002, LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996;

CONSIDERANDO as portarias GR 091, de 16 de fevereiro de 2017, GR 288, de 18 de abril de 2017, que compõem a Comissão de Política Linguística na UFMT,

 
RESOLVE:
Art. 1º. Fica aprovada a Política Linguística da Universidade Federal de Mato Grosso composta por 4 capítulos distribuídos em 9 artigos, que com esta Resolução é publicada.

Art. 2º.  Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.
Auditório da Secretaria de Tecnologia Educacional da Universidade Federal de Mato Grosso, em Cuiabá, 18 de abril de 2018.

Evandro Aparecido Soares da Silva

Presidente em exercício do CONSUNI

POLÍTICA LINGUÍSTICA NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E AÇÕES
 

 Artigo 1° -  Instituir a Política Linguística da UFMT, entendida como um conjunto de princípios e diretrizes que norteiam ações e programas que expressam o exercício do multilinguismo, seja em língua materna ou não, na perspectiva da diversidade, das identidades, das diferenças e saberes acadêmicos, populares e tradicionais, considerando o idioma um elemento de cultura e, por essa razão, ensinado em um espaço de articulação, transversalidade e internacionalização da educação superior.

Artigo 2° - Entende-se por língua portuguesa a modalidade linguística falada e escrita em território nacional. Entende-se por língua adicional a língua que é uma adição a outra(s) língua(s) que o aprendiz já domina. Esse termo pode ser aplicado a qualquer língua que não seja a(s) língua(s) materna(s), como a língua estrangeira, oficial, co-oficial, de herança, de acolhimento, de integração, parceira, de memória, de imigração e segunda ou demais línguas.

Artigo 3º Salvo em cursos de graduação na área de línguas, cujas especificidades são descritas em seu Projeto Pedagógico de Curso (doravante PPC), a língua portuguesa é, de acordo com esta Política Linguística da UFMT, a principal língua de instrução nas aulas de graduação e de pós-graduação, nos editais de seleção, na redação e apresentação de trabalhos acadêmicos, na redação e defesa de trabalhos de conclusão de curso (doravante TCC), dissertações e teses. 
§1º Salvo em cursos de graduação na área de línguas, cujas especificidades são descritas em seus PPC, as aulas de graduação poderão ser ofertadas em língua adicional, uma vez que também sejam ofertadas e/ou traduzidas e interpretadas para língua Portuguesa, desde que aprovadas pelo colegiado de Curso e respectivas Instâncias Superiores. 

§2º Salvo em cursos de pós-graduação na área de línguas, cujas especificidades são descritas em seus Regimentos, as aulas de pós-graduação poderão ser ofertadas em língua adicional, ficando a cargo do Colegiado e respectivas Instâncias Superiores a deliberação da necessidade de oferta e/ou tradução e interpretação para língua portuguesa. 

§3º Os editais de seleção que visem a atração de falantes não nativos da língua Portuguesa deverão também ser publicados em suas respectivas línguas.
§4º Os TCCs, monografias, dissertações e teses poderão ser redigidos e apresentados em língua Portuguesa ou adicional, desde que regulamentados pelo colegiado de Curso e respectivas Instâncias Superiores.

Artigo 4º A Política Linguística deverá atender, prioritariamente, às ações voltadas ao ensino, à pesquisa e à extensão, respeitando-se as dimensões de criação dos Centros de Línguas, institucionalização de exames internacionais, expansão das ações de ensino de graduação e de pós-graduação em línguas adicionais; institucionalização das ações de capacitação de docentes e técnicos-administrativos em línguas adicionais; comunicação institucional, de e em: 

I. Língua portuguesa para brasileiros;

II. LIBRAS;
III. Língua portuguesa para estrangeiros;
IV. Outras línguas adicionais para estrangeiros;
V. Línguas e saberes de povos e comunidades tradicionais;
VI. Línguas indígenas;
VII. Línguas adicionais para brasileiros;
VIII. Entre outras.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES
Artigo 5° - A Política Linguística da Universidade Federal de Mato Grosso obedece aos princípios e diretrizes de:

I – democratização do acesso ao ensino de línguas para estudantes e servidores (as), brasileiros(as) e estrangeiros (as), promovida pela UFMT; 

II – transversalidade do ensino e do aprendizado da língua Portuguesa e de línguas adicionais, em planos e graus diferentes, perpassando os campos da educação, cultura, tecnologias, política, economia, entre outros; 
III – desenvolvimento de competências escrita e da oralidade em língua Portuguesa, proporcionando ao estudante, espaços de interação no contexto acadêmico, para o desenvolvimento sociocultural; 

IV- promoção da visibilidade da cultura e das línguas dos povos e comunidades tradicionais e originários, especialmente daqueles presentes na região; 

V- integração com os demais setores da sociedade, visando promover a formação, a transformação da realidade e a produção compartilhada de saberes; 

VI- valorização de variedades linguísticas e de gêneros orais e escritos, relativos aos povos e às comunidades tradicionais e originários; 

VII- apoio e difusão da LIBRAS, conforme estabelecido na Lei 10.436 de 24 de abril de 2005;
VIII - Apoio e difusão das línguas indígenas (povos originários), conforme com base nos artigos 13, 210 e 231 da Constituição Federal, de 1988, e com base no art. 78 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), de 1990.

IX- consolidação de espaços formativos de professores da língua Portuguesa e de línguas adicionais na UFMT ou em parceria com outras Instituições de Ensino Superior; 
X- consolidação de espaços de formação continuada de professores da educação básica, que ministram língua Portuguesa e de línguas adicionais, incluindo, pelo menos, uma língua indígena. 
X- consolidação de ações que promovam a validação de cursos de línguas e exames de proficiência e certificação aos estudantes e servidores, promovidos pela UFMT;

XI- respeito à variação linguística, ao multilinguismo e à diversidade cultural.

 
CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS
 

Artigo 6º Em consonância com os princípios anteriormente estabelecidos, a Política Linguística da UFMT, tem por objetivos: 

I – contribuir para a promoção da internacionalização da Educação Superior;
II- promover formação preparatória que contribua para a adaptação dos membros da comunidade acadêmica aos novos ambientes de aprendizagem; 

III- aumentar as oportunidades de formação para estudantes e servidores em diferentes línguas adicionais; 

IV- institucionalizar os Centros de Línguas da UFMT; 

V- ampliar a oferta de cursos de língua Portuguesa como língua materna, língua estrangeira e segunda língua; 
VI- ampliar a oferta de ações transculturais; 

VII- consolidar a UFMT como centro aplicador de testes e certificações de proficiência linguística; 

VIII- qualificar o acervo das bibliotecas; 

IX- adequar o sistema informativo e comunicativo para línguas adicionais (identificação/programação visual/sites) nos campi da UFMT; 

XI- incentivar a publicação em línguas adicionais;

XII- articular estratégias da Política Linguística da UFMT às políticas públicas no âmbito internacional, nacional, estadual e municipal;

XIII- propiciar a realização de eventos que permitam apresentação de trabalhos científicos utilizando-se línguas adicionais;

XIV- fomentar parcerias institucionais internacionais para promover conhecimento científico das e sobre as línguas, por meio de ambientes digitais;

XV- proporcionar o direito do registro no histórico escolar de curso de língua realizado no exterior em instituição reconhecida pelo órgão governamental dos países ou afins;

XVI- proporcionar aos servidores, oportunidade de capacitação linguística no exterior para fins administrativos e acadêmicos;

XXVII – garantir a inclusão e a permanência da comunidade surda nos diversos espaços acadêmicos, conforme estabelecido no Decreto 5.626, de 22 de dezembro de 2005.
XXVIII – garantir a inclusão e a permanência dos povos originários nos diversos espaços acadêmicos, conforme estabelecido nos artigos 13, 210 e 231 da Constituição Federal, de 1988, e com base no art. 78 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), de 1990.

 

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 

Artigo 7º Criar o Comitê Permanente de Políticas Linguísticas, em caráter consultivo-deliberativo, com a finalidade de acompanhar a implementação das ações referentes à Política Linguística, cujas atribuições específicas deverão ser definidas em regimento próprio, em articulação com as Instâncias Superiores, com participação de servidores dos campi do interior. 
Artigo 8º Os casos omissos serão tratados pelo Comitê Permanente de Política Linguística.

Artigo 9º A presente Política Linguística entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

 Auditório da Secretaria de Tecnologia Educacional da Universidade Federal de Mato Grosso, em Cuiabá, 18 de abril de 2018.

Evandro Aparecido Soares da Silva
Presidente em exercício do CONSUNI


